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RESUMO 

 A pandemia de Covid-19 gerou grande apreensão quanto a continuidade das consultas 

de pré-natal devido a grande preocupação das mães e disponibilidade dos serviços de saúde, 

por isso, essa pesquisa objetivou analisar o impacto da pandemia na assiduidade das gestantes 

quanto ao acompanhamento de pré-natal no Maranhão. Trata-se de um estudo observacional 

que avaliou, através do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos, o número de 

atendimentos realizados e o mês de início do pré-natal de gestantes do Maranhão, de janeiro de 

2019 a abril de 2021.  Para análise estatística foi usada regressão de Prais-Winsten e o coeficiente 

de correlação de Pearson. Foi possível constatar que houve tendência decrescente significativa do 

número de mulheres que realizaram 4 ou mais consultas e que houve estabilidade no número 

de gestantes que realizaram de 0 a 3 consultas de pré-natal. Quanto ao mês de início do pré-

natal, ocorreu tendência decrescente significativa no número de mulheres que iniciaram o pré-

natal nos meses iniciais da gestação (1º ao 4º mês) e estabilidade no número de mães que 

iniciaram o pré-natal nos demais meses. Foi observado que houve tendência decrescente 

significativa no número de partos realizados no período, ao se avaliar a tendência de números 

de nascidos vivos. Também ocorreu correlação positiva significativa entre os casos de Covid-

19 e o número de gestantes que realizaram de 1 a 3 consultas. Observou-se que houve uma 

redução significativa do número de atendimentos de pré-natal e que ocorreu um maior 

adiamento no início acompanhamento das gestantes, embora se manteve estável o número baixo 

de mulheres que não realizam nenhuma consulta até o momento do parto.  

Palavras-chave: Cuidado Pré-Natal; COVID-19; Atenção Primária à Saúde;  
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INTRODUÇÃO 

A assistência pré-natal corresponde a um importante componente de atenção à saúde 

das mulheres durante o período gestacional e de puerpério1. De acordo com o Manual Técnico 

de Assistência Pré-Natal do Ministério da Saúde, são necessários cuidados da própria gestante, 

família, do parceiro e, especialmente, dos profissionais de saúde para que uma gestação 

transcorra de modo seguro. Desse modo, no Brasil, o próprio Ministério da Saúde, em cujos 

objetivos compreende-se a melhoria da saúde materno-infantil, instaurou programas como o 

Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento (PHPN) e Rede Cegonha, além de 

documentos como a Caderneta da Gestante, a fim de garantir, às mulheres, o acompanhamento 

integral durante esse período2,3. 

O principal objetivo da assistência pré-natal é reduzir os possíveis riscos para a 

unidade materna e assegurar o nascimento de uma criança saudável, tornando possível a 

realização do binômio mãe-filho. Em 2016, a Organização Mundial da Saúde (OMS), 

apresentou algumas recomendações acerca do atendimento pré-natal, como a necessidade de 

este ser capaz de proporcionar às gestantes uma assistência respeitosa, individualizada, com 

apoio psicossocial e emocional. Assim, para que esse cuidado seja feito de forma efetiva, é 

necessário a disponibilidade de uma equipe multiprofissional4,5. 

Sendo que o acesso a um pré-natal de qualidade, vem sendo introduzida como uma 

indicação de desempenho da Atenção Primária à saúde (APS), e para que essa assistência seja 

considerada adequada, quando se fala de atenção primária, precisa-se de uma intervenção 

precoce, um sistema de atendimento ágil, além de uma equipe qualificada, são fatores que 

ajudaram a diminuir os principais agentes de mortalidade materna e neonatal6,7. 

Conforme o Ministério da Saúde, o acompanhamento de pré-natal ideal cumpre 

critérios presentes em protocolo. Nesse sentido, é importante que inicialmente haja uma 

captação precoce da gestante, em até 12 semanas do início da gravidez, para que ela seja 

assistida e que sejam feitas intervenções para alcançar desenvolvimento adequado dessa 

gestação6. Além disso, é necessário que haja no mínimo seis consultas durante a gestação, 

podendo ser intercaladas entre consultas médicas - com médico da família ou ginecologista 

obstetra - e consultas de enfermagem. Ademais, de acordo com o Protocolo de Assistência ao 

Pré-Natal de baixo risco, as consultas devem ocorrer mensalmente até a 32ª semana; entre a 33ª 

e 36ª semana, deverão ser com frequência quinzenal, e a partir da 37ª semana, semanal6,8. 
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Em março de 2020, a OMS declarou instalado um estado de pandemia do novo 

Coronavírus, que se trata de uma doença nova causada pelo SARS-CoV-2, cuja transmissão se 

dá através do contato de pessoa a pessoa ou com superfícies contaminadas. Os indivíduos 

acometidos podem apresentar desde sintomas leves a graves, ou até mesmo serem 

assintomáticos. À priori, foram consideradas grupo de risco pessoas idosas acima de 59 anos e 

pacientes que possuíam comorbidades relacionadas ao sistema imunológico, doenças 

metabólicas crônicas e doenças respiratórias9. 

No entanto, em abril de 2020, o Ministério da saúde incluiu ao grupo de risco gestantes 

e pacientes no período puerperal. Diante desse cenário, um número considerável de mulheres 

passou a ter medo devido aos problemas que podem acontecer durante a gestação e até mesmo 

durante o parto. Com todas essas incertezas sobre os riscos da infecção nesse grupo de 

pacientes, é compreensível o medo que essas mulheres apresentam10,11. 

Além disso, o fato de as mulheres apresentarem maior vulnerabilidade a Covid-19 

durante a gestação, parto e pós-parto, gera constante apreensão também nos diversos 

profissionais da área da saúde que acompanham essas pacientes, principalmente por ainda haver 

lacunas de informações sobre todos os possíveis efeitos do novo coronavírus e das 

consequências dessa infecção tanto para mãe quanto para seu bebê12. 

Levando-se em consideração a preocupação da sociedade médica em manter um pré-

natal completo, mesmo em tempos de pandemia, esse projeto tem como objetivo analisar o 

impacto da pandemia de Covid-19 na assiduidade das gestantes em relação ao acompanhamento 

de pré-natal no estado do Maranhão. Desse modo, o presente estudo demonstra fundamental 

importância, já que, a demonstração desses dados pode fornecer um panorama situacional da 

assistência pré-natal dada às gestantes no cenário da pandemia. 
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MÉTODOS 

 Trata-se de um estudo observacional, transversal, de caráter descritivo, no qual 

se avaliou a influência da pandemia de Covid-19 sobre o acompanhamento pré-natal das 

gestantes do estado do Maranhão no período de janeiro de 2019 a abril de 2021, utilizando 

dados públicos disponibilizados no Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc)13 e 

do portal de informações epidemiológicas do Covid-19 do estado do Maranhão14. 

O estado do Maranhão, localizado no Nordeste do Brasil, está dividido em 217 

municípios, somando uma área de 329.642,182 km². Segundo o Instituto Brasileiro de 

Geografia Estatística, a população do estado, estimada para o ano de 2020, foi de 7.114.598 

habitantes15. 

Foram incluídos no estudo a totalidade dos registros de nascidos vivos com mães 

residentes no estado do Maranhão inseridos no Sinasc, no período de janeiro de 2019 a abril de 

2021. Salienta-se que o espaço temporal ampliado além do início da pandemia se deu para que 

fosse possível analisar a tendência de atendimentos de forma mais ampliada, diminuindo as 

chances de influência da sazonalidade nos atendimentos às gestantes. A extração dos dados foi 

realizada entre os dias um e cinco de agosto de 2021 com dados disponibilizados pelo 

Ministério da Saúde, através do Sinasc. 

As variáveis selecionadas e aplicadas nos filtros foram: “ano de referência” 

(estratificado em meses); “local de registro” (nascidos por residência); “abrangência” 

(Maranhão); “mês de gestação em que iniciou o pré-natal”; e “número de consultas de pré-

natal” (0, 1-3, 4-6, 7 ou mais consultas). 

Os dados coletados foram armazenados em um banco de dados específico criado no 

programa Microsoft Excel, versão 2016. Após a verificação de erros e inconsistências, foi 

realizada uma análise descritiva as variáveis estudadas. 

Para a análise de tendência foram utilizadas regressões de Prais-Winsten, 

considerando-se a autocorrelação em séries temporais16. Para as taxas de incremento e 

respectivos intervalos de confiança, utilizou-se o cálculo proposto por Antunes17. Com base 

nestes parâmetros foram classificadas como crescente, estável ou decrescente. 

Calculou-se ainda, coeficientes de Correlação entre Correlação entre os casos de 

Covid-19 em relação às variáveis de pré-natal. Testes de normalidade de Shapiro-Wilk foram 

realizados para a escolha do teste18. 
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Todos os dados foram tabulados no Excel 2016 e os testes realizados no programa 

IBM SPSS 24.0 (IBM SPSS Statistics, 2016). 

Essa pesquisa utilizou dados secundários de uma fonte pública de pesquisa proveniente 

do Datasus, com base no DASNT. Por esse motivo, foi dispensada a avaliação por um Comitê 

de Ética em Pesquisa, atendendo aos princípios vigentes da resolução nº. 466 do Conselho 

Nacional de Saúde de 2012. Reitera-se que os dados não possuem identificadores pessoais dos 

casos, contendo apenas informações de interesse à saúde coletiva. 
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RESULTADOS 

 Foram notificados 250.457 nascimentos entre o mês de janeiro de 2019 a abril de 2021 

no estado do Maranhão. Destes, 130.056 (51,9%) registros foram realizados no período anterior 

ao início da pandemia de Covid-19 no Estado, que teve seu primeiro caso notificado em março 

de 2020 (Tabela 1). 

Tabela 1. Notificações de nascidos vivos e de casos de Covid-19 no Maranhão, de janeiro de 2019 

a abril de 2021 

  Período     

 Jan/19 a Fev/20 Mar/20 a Abr/21 Variação  Total 

  N N %  N 

Nascidos vivos 130056 120266 -7,5 250322 

Casos novos de Covid-19 0 257546 100 257546 

Fonte: Sinasc (2021) e portal de informações epidemiológicas do Covid-19 (Maranhão) 

 Na análise da tendência da evolução do número de consultas pré-natais realizadas pelas 

mulheres até o momento do parto, através da regressão linear, é possível constatar que houve 

tendência decrescente estatisticamente significativa do número de mulheres que realizaram 4 

ou mais consultas entre os anos de 2019 a 2021. Também é possível observar que houve 

estabilidade no número de gestantes que realizaram de 0 a 3 consultas de pré-natal nessa série 

temporal (Tabela 2).  

Com relação a análise de regressão linear quanto ao mês de início do pré-natal, ocorreu 

tendência a decréscimo significativo no número de mulheres que iniciaram o pré-natal nos 

meses iniciais da gestação (1º ao 4º mês) e no 6º mês, entre os anos de 2019 a 2021. Nesse 

mesmo período houve estabilidade no número de mães que iniciaram o pré-natal nos demais 

meses. Também foi observado que houve tendência decrescente significativa no número de 

partos realizados no período, ao se avaliar o total de nascidos vivos mensalmente ao longo do 

tempo (Tabela 2). 

Através da Tabela 2 constatou-se, ainda, que ocorreu estabilidade no número de casos 

de Covid-19. Isso se deve a grande variação de casos que ocorreram, com momentos de pico e 

de baixa de ocorrências da doença no estado. O período temporal dessa análise se estendeu de 

março de 2020 a abril de 2021.  
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Tabela 2. Tendências do número de atendimentos pré-natais, do mês de início do pré-natal e de 

  Média Taxa de variação % (IC95%) p-valor* Situação  

Nenhuma consulta 3.245 -46,1 (75,4; 17,6) 0,175 Estável  

1 a 3 atendimentos 13.901 -31,7 (-31,8; -55,00) 0,41 Estável  

4 a 6 atendimentos 40.784 -74,8 (-94,7; 19,8) 0,02 Decrescente  

7 ou mais atendimentos 58.139 -68,3 (-88,8; -10,4) 0,04 Decrescente  

Mês de início do pré-natal (1°) 1.279 -60,1 (-80,7; -13,4) 0,01 Decrescente  

Mês de início do pré-natal (2°) 2.868 -77,6 (-80,9; -73,8) 0,001 Decrescente  

Mês de início do pré-natal (3°) 1.996 -49,8 (-93,7; 201,8) <0,001 Decrescente  

Mês de início do pré-natal (4°) 853 -59,3 (-85,6; 15,1) 0,04 Decrescente  

Mês de início do pré-natal (5°) 513 -86,1 (-95,1; -60,9) 0,15 Estável  

Mês de início do pré-natal (6°) 271 -59,3 (-19,9; -79,0) 0,04 Decrescente  

Mês de início do pré-natal (7°) 160 -76,6 (-30,2; -92,2) 0,53 Estável  

Mês de início do pré-natal (8°) 100 25,0 (5,7; 47,9) 0,63 Estável  

Mês de início do pré-natal (9°) 92 23,3 (5,3; 44,4) 0,65 Estável  

TOTAL 8.940 -76,9 (-30,4; -92,3) <0,001 Decrescente  

COVID-19 no Maranhão
a
 18.396 84,5 (45,5; 135,0) 0,55 Estável  

*Regressão de Prais-Winsten; a: entre março de 2020 a abril de 2021. Fonte: Sinasc (2021)  

casos novos de Covid-19 no Maranhão, de janeiro de 2019 a abril de 2021 

 

A Tabela 3 demonstra que houve correlação positiva significativa entre os casos de 

Covid-19 e o número de gestantes que realizaram de 1 a 3 consultas, ou seja, à medida que os 

casos de infecção pelo coronavírus aumentaram no Estado, também aumentou o número de 

gestantes que foram atendidas de 1 a 3 vezes no pré-natal. As demais correlações a respeito do 

número de consultas e mês de início dos atendimentos, com relação ao número de casos de 

infecções pelo SARS-CoV-2 no período avaliado não foram significativas. 

Tabela 3. Correlação entre os casos de Covid-19 entre os meses de março de 2021 a abril de 

2020 em relação às variáveis número de consultas e mês de início do pré-natal 

 Número de casos de Covid-19 

 r r
2
 p-valor 

Nenhuma consulta -0,003 0,000 0,99 

1 a 3 atendimentos 0,75 0,56 0,002 

4 a 5 atendimentos 0,40 0,16 0,15 

7 ou mais atendimentos -0,45 0,20 0,10 

Mês de início do pré-natal (1°) 0,59 0,34 0,03 

Mês de início do pré-natal (2°) 0,28 0,07 0,33 

Mês de início do pré-natal (3°) 0,18 0,03 0,53 

Mês de início do pré-natal (4°) 0,001 0,000 0,99 

Mês de início do pré-natal (5°) -0,07 0,00 0,82 

Mês de início do pré-natal (6°) -0,34 0,11 0,23 

Mês de início do pré-natal (7°) -0,52 0,27 0,06 

Mês de início do pré-natal (8°) -0,26 0,06 0,37 

Mês de início do pré-natal (9°) 0,34 0,11 0,23 

TOTAL 0,24 0,05 0,41 

r - Coeficiente de Correlação de Pearson. r2 – Coeficiente de determinação. Fonte: Sinasc (2021) 
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DISCUSSÃO 

 Os achados do presente estudo demonstram que houve redução significativa no número 

de consultas pré-natais realizadas no estado do Maranhão no período de pandemia, quando se 

levou em consideração as informações provenientes das notificações de partos no período 

avaliado. Na análise da tendência foi possível constatar que houve decréscimo no número de 

atendimentos de pré-natal no período de janeiro de 2019 a abril de 2021. 

Nossos resultados vão de encontro aos relatados por Chisini e colaboradores, que 

relataram redução significativa no número de atendimentos pré-natais, de 23,6 para 13,2 

atendimentos por 10.000 habitantes quando comparado os anos de 2018 e 2019 (antes da 

pandemia) com fevereiro a dezembro de 2020 (período pandêmico).  A base utilizada foi o 

Sistema de Informação Ambulatorial e não levou em consideração a quantidade de 

atendimentos realizados por cada gestante e nem se as metas mínimas de atendimento 

preconizadas pelo Ministério da Saúde foram atingidas19. 

Na presente pesquisa, o parâmetro utilizado para avaliar o acompanhamento pré-natal 

foram as faixas de número de atendimento pré-natal, aferidas no momento do parto, e essas 

foram em sua maioria sinalizadas com 7 ou mais atendimentos, valores acima do preconizado 

pelo Ministério da Saúde, que são de pelo menos 6 consultas por gestante6. Apesar desse bom 

resultado, tem ocorrido decréscimo no número de gestantes que realizaram 4 ou mais consultas, 

denotando diminuição no número de visitas presenciais de pré-natal. Aliado a isso, foi 

observado que à medida que aumentavam os números de Covid-19, também aumentou 

tendência do número de mulheres que realizaram apenas 1 a 3 atendimentos durante o pré-natal. 

Essa redução poderia ser explicada pelo receio que muitas gestantes têm de serem 

contaminadas pelo vírus e de terem algumas complicações relacionadas a infecção que podem 

surgir nesse período, pois sabe-se que essa parcela da população é um grupo de risco para o 

agravamento da Covid-1920. De acordo com Wuh e colaboradores, em pesquisa realizada de 

forma eletrônica na China, mais de 40% das mulheres temiam consultas presenciais de pré-

natal e mais de 50% considerou ou decidiu cancelar ou adiar suas visitas aos serviços de saúde 

para essa finalidade21. Além disso, no contexto brasileiro, outros fatores estressores decorrentes 

da pandemia que contribuem para diminuição dos atendimentos foram as dificuldades 

financeiras e de deslocamento, sobretudo para gestantes que tiveram seus locais de atendimento 

habitual modificados11,22. 
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Isso ainda pode ser justificado pelo expressivo número de profissionais de saúde que 

foram realocados para o combate à pandemia, além de que os profissionais de saúde correm 

maior risco de adoecer de Covid-19 do que o público em geral e, consequentemente, de ficarem 

impossibilitados de trabalhar23. Esse menor contingente de recursos humanos e físicos 

disponíveis, gera dificuldades para realizar o acompanhamento pré-natal devido ao 

cancelamento e remarcações de consultas11. 

Apesar de haver grande temor por parte dos profissionais de saúde quanto a 

contaminação das gestantes, orientações foram dadas sobre a importância da garantia do pré-

natal durante a pandemia24. Dentre as medidas sugeridas estava o aumento no intervalo entre 

as consultas, sempre levando em consideração a idade gestacional, a presença ou não de 

doenças maternas ou fetais, comorbidades e a evolução da gestação. Outra medida estimulada 

foi a contatação da gestante via celular, para acompanhamento e marcações de consultas, 

quando necessário24–26. 

Segundo estudo conduzido por Maranduba e colaboradores na atenção básica de um 

município do estado de São Paulo, a priorização de Unidades Básicas de Saúde (UBS) para 

atendimento exclusivo de casos de síndromes respiratórias, provocou o redirecionamento das 

gestantes para outras unidades. Com as adequações realizadas na UBS de acolhimento dessas 

gestantes, como a maior busca ativa via telefone, o aumento no número de vagas e maior 

espaçamento entre os horários, os teleatendimentos, dentre outras medidas, proporcionaram um 

controle mais rigoroso das gestantes em acompanhamento, principalmente quanto à 

imunização, frequência em consultas e tratamentos medicamentosos na UBS22. Essa realidade 

vivenciada em São Paulo, pode não ser a mesma em regiões mais pobres do Brasil, como no 

Maranhão, principalmente devido a fatores estruturais e econômicos. 

 Para tentar diminuir o impacto do Covid-19 sobre o pré-natal no Maranhão, um estímulo 

continuou sendo ofertado às mulheres grávidas nesse estado, que foi o Programa Cheque Cesta 

Básica Gestante, que tem como público-alvo gestantes com baixa renda, ofertando transferência 

de renda mensal para as mães que fazem o acompanhamento da gravidez adequado27. Também 

é válido destacar que fluxos de atendimento foram reorganizados nas unidades de saúde, com 

promoção de ambientes mais seguros para gestantes, inclusive com suporte ao distanciamento 

social, levando em consideração os protocolos sanitários vigentes, como orientado por portaria 

do Ministério da Saúde28. Esses fatores, além do melhor conhecimento sobre a doença por parte 

das gestantes, podem ter contribuído para que não houvesse uma queda maior de consultas no 

estado.  
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Com relação ao início dos atendimentos, os resultados demonstram que houve 

tendência no adiamento do início do acompanhamento de pré-natal, apesar da maioria das 

gestantes continuarem sendo atendidas no primeiro trimestre da gestação. O não 

comparecimento as consultas iniciais do pré-natal é preocupante, pois pode prejudicar a 

monitorização do desenvolvimento do feto, além de não permitir a detecção precoce de 

enfermidades como o diabetes gestacional e pré-eclâmpsia, além de outros problemas de saúde, 

podendo ter grande impacto na saúde da gestante e feto6,29. Além da relevância clínica para a 

saúde materna e fetal, ao longo de todo o acompanhamento pré-natal é fortificado o vínculo da 

gestante com o profissional de saúde, proporcionando assim, vantagens emocionais, uma vez 

que a futura mãe se sente mais acolhida pela equipe e mais confiante sobre a gestação30.  

O cuidado contínuo durante a gravidez e o início precoce do pré-natal têm sido 

relatados como fatores de proteção para mães e a saúde da criança31, entretanto isso foi afetado 

negativamente durante o período pandêmico como demonstram os resultados da presente 

pesquisa. Esse impacto era esperado, pois diversas medidas sanitárias foram impostas para o 

controle da pandemia modificando consideravelmente o modo de viver dos indivíduos e, 

consequentemente, também afetaram a assistência à saúde em todos os níveis de atenção32. 

Entre as limitações do estudo, destaca-se que a utilização dos dados brutos de fontes 

secundárias impõe limitações, principalmente quanto as variáveis disponibilizadas e a forma 

como são apresentados os dados. Partindo do pressuposto que o Ministério da Saúde recomenda 

pelo menos 6 consultas pré-natais e o Sinasc disponibiliza dados estratificados em faixas de 

atendimentos (0; 1-3; 4-6; 7 ou mais), não foi possível afirmar com precisão se as mulheres 

enquadradas na faixa de 4 a 6 atendimentos, realizaram, de fato, o mínimo de consultas 

preconizado.  

Outra limitação refere-se ao fato de não haver muitos estudos quantitativos abordando 

essa temática, provavelmente devido a contemporaneidade do tema, dificultando a discussão 

dos resultados. Apesar das limitações, o presente estudo revela dados importantes, pois expõe 

de forma objetiva mais dados sobre as limitações que a pandemia causou ao acompanhamento 

do binômio mãe-feto. 

Esse estudo demonstra que, como previsto e percebido pelos profissionais de saúde 

que trabalham com assistência às gestantes, houve uma redução significativa do número de 

atendimentos de pré-natal no período pandêmico, bem como ocorreu um maior adiamento no 

início acompanhamento por parte das gestantes, embora tenha se mantido estável o número 
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baixo de mulheres que não realizam nenhuma consulta até o momento do parto. Diante dos 

resultados apresentados, cabe as autoridades e gestores de saúde implementar medidas 

enérgicas que garantam a continuidade da assistência a esse importante público, e promova 

condições estruturais para que essas mulheres se sintam seguras nas suas consultas. 
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4.1 – Novas versões do artigo devem ser encaminhadas usando-se a área restrita de 

gerenciamento de artigos http://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/ do sistema SAGAS, acessando o 

artigo e utilizando o link “Submeter nova versão”. 

  

  

5. PROVA DE PRELO 

  

5.1 – A prova de prelo será acessada pelo(a) autor(a) de correspondência via sistema 

(http://cadernos.ensp.fiocruz.br/publicar/br/acesso/login). Para visualizar a prova do artigo será 

necessário o programa Adobe Reader ou similar. Esse programa pode ser instalado 

gratuitamente pelo site: http://www.adobe.com/products/acrobat/readstep2.html. 

5.2 - Para acessar a prova de prelo e as declarações, o(a) autor(a) de correspondência deverá 

acessar o link do sistema: http://cadernos.ensp.fiocruz.br/publicar/br/acesso/login, utilizando 

login e senha já cadastrados em nosso site. Os arquivos estarão disponíveis na aba 

"Documentos". Seguindo o passo a passo 

5.2.1 – Na aba “Documentos”, baixar o arquivo PDF com o texto e as declarações (Aprovação 

da Prova de Prelo, Cessão de Direitos Autorais (Publicação Científica) e Termos e Condições). 

5.2.2 – Encaminhar para cada um dos autores a prova de prelo e a declaração de Cessão de 

Direitos Autorais (Publicação Científica). 

5.2.3 – Cada autor(a) deverá verificar a prova de prelo e assinar a declaração de Cessão de 

Direitos Autorais (Publicação Científica), o autor de correspondência também deverá assinar o 

documento de Aprovação da Prova de Prelo e indicar eventuais correções a serem feitas na 

prova. 
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5.2.4 – As declarações assinadas pelos autores deverão ser escaneadas e encaminhadas via 

sistema, na aba “Autores”, pelo autor de correspondência. O upload de cada documento deverá 

ser feito selecionando o autor e a declaração correspondente. 

5.2.5 – Informações importantes para o envio de correções na prova: 

5.2.5.1 – A prova de prelo apresenta numeração de linhas para facilitar a indicação de eventuais 

correções. 

5.2.5.2 – Não serão aceitas correções feitas diretamente no arquivo PDF. 

5.2.5.3 – As correções deverão ser listadas na aba “Conversas”, indicando o número da linha e 

a correção a ser feita. 

5.3 – Após inserir a documentação assinada e as correções, deve-se clicar em “Finalizar” e 

assim concluir a etapa. 

5.4 – As declarações assinadas pelos autores e as correções a serem feitas deverão ser 

encaminhadas via sistema (http://cadernos.ensp.fiocruz.br/publicar/br/acesso/login) no prazo 

de 72 horas. 

  

  

6. PREPARAÇÃO DO MANUSCRITO 

  

Para a preparação do manuscrito, os autores deverão atentar para as seguintes orientações:  

6.1 – O título completo (no idioma original do artigo) deve ser conciso e informativo, e conter, 

no máximo, 150 caracteres com espaços. 

6.2 – O título corrido poderá ter o máximo de 70 caracteres com espaços. 

6.3 – As palavras-chave (mínimo de 3 e máximo de 5 no idioma original do artigo) devem 

constar na base do DeCS (Descritores em Ciências da Saúde) da Biblioteca Virtual em Saúde 

BVS. 

6.4 – Resumo. Com exceção das contribuições enviadas às seções Resenhas, Cartas, 

Comentários ou Perspectivas, todos os artigos submetidos deverão ter resumo no idioma 

original do artigo, podendo ter no máximo 1.700 caracteres com espaços. Visando a ampliar o 

alcance dos artigos publicados, CSP publica os resumos nos idiomas português, inglês e 

espanhol. No intuito de garantir um padrão de qualidade do trabalho oferecemos gratuitamente 

a tradução do Resumo para os idiomas a serem publicados. Não são aceitos equações e 

caracteres especiais (por exemplo: letras gregas, símbolos) no Resumo. 

6.4.1 – Como o Resumo do artigo alcança maior visibilidade e distribuição do que o artigo em 

si, indicamos a leitura atenta da recomendação específica para sua elaboração (Leia mais). 
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6.5 – Equações e Fórmulas: as equações e fórmulas matemáticas devem ser desenvolvidas 

diretamente nos editores (Math, Equation, Mathtype ou outros que sejam equivalentes). Não 

serão aceitas equações e fórmulas em forma de imagem. 

6.6 – Agradecimentos. Possíveis agradecimentos às instituições e/ou pessoas poderão ter no 

máximo 500 caracteres com espaços. 

6.7 – Quadros. Destina-se a apresentar as informações de conteúdo qualitativo, textual do 

artigo, dispostas em linhas e/ou colunas. Os quadros podem ter até 17cm de largura, com fonte 

de tamanho 9. Devem ser submetidos em arquivo text: DOC (Microsoft Word), RTF (Rich Text 

Format) ou ODT (Open Document TEXT). Cada dado do quadro deve ser inserido em uma 

célula separadamente, ou seja, não incluir mais de uma informação dentro da mesma célula. 

6.8 – Tabelas. Destina-se a apresentar as informações quantitativas do artigo. As tabelas podem 

ter até 17cm de largura, com fonte de tamanho 9. Devem ser submetidas em arquivo de texto: 

DOC (Microsoft Word), RTF (Rich Text Format) ou ODT (Open Document Text). As tabelas 

devem ser numeradas (algarismos arábicos) de acordo com a ordem em que aparecem no texto, 

e citadas no corpo do mesmo. Cada dado na tabela deve ser inserido em uma célula 

separadamente, e dividida em linhas e colunas. Ou seja, não incluir mais de uma informação 

dentro da mesma célula. 

6.9 – Figuras. Os seguintes tipos de figuras serão aceitos por CSP: mapas, gráficos, imagens de 

satélite, fotografias, organogramas, e fluxogramas. As Figuras podem ter até 17cm de largura. 

O arquivo de cada figura deve ter o tamanho máximo de 10Mb para ser submetido, devem ser 

desenvolvidas e salvas/exportadas em formato vetorial/editável. As figuras devem ser 

numeradas (algarismos arábicos) de acordo com a ordem em que aparecem no texto, e devem 

ser citadas no corpo do mesmo. 

6.9.1 – Os mapas devem ser submetidos em formato vetorial e são aceitos nos seguintes tipos 

de arquivo: WMF (Windows MetaFile), EPS (Encapsuled PostScript) ou SVG (Scalable 

Vectorial Graphics). Nota: os mapas gerados originalmente em formato de imagem e depois 

exportados para o formato vetorial não serão aceitos. 

6.9.2 – Os gráficos devem ser submetidos em formato vetorial e são aceitos nos seguintes tipos 

de arquivo: XLS (Microsoft Excel), ODS (Open Document Spreadsheet), WMF (Windows 

MetaFile), EPS (Encapsuled PostScript) ou SVG (Scalable Vectorial Graphics). 

6.9.3 – As imagens de satélite e fotografias devem ser submetidas nos seguintes tipos de 

arquivo: TIFF (Tagged Image File Format) ou BMP (Bitmap). A resolução mínima deve ser de 

300dpi (pontos por polegada), com tamanho mínimo de 17,5cm de largura. O tamanho limite 

do arquivo deve ser de 10Mb. 
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6.9.4 – Os organogramas e fluxogramas devem ser submetidos em arquivo de texto ou em 

formato vetorial e são aceitos nos seguintes tipos de arquivo: DOC (Microsoft Word), RTF 

(Rich Text Format), ODT (Open Document Text), WMF (Windows MetaFile), EPS 

(Encapsuled PostScript) ou SVG (Scalable Vectorial Graphics). 

6.9.5 – Formato vetorial. O desenho vetorial é originado com base em descrições geométricas 

de formas e normalmente é composto por curvas, elipses, polígonos, texto, entre outros 

elementos, isto é, utilizam vetores matemáticos para sua descrição. 

6.10 – Títulos e legendas de figuras devem ser apresentados em arquivo de texto separado dos 

arquivos das figuras. 

6.11 – CSP permite a publicação de até cinco ilustrações (Figuras e/ou Quadros e/ou Tabelas) 

por artigo. Ultrapassando esse limite os autores deverão arcar com os custos extras. Figuras 

compostas são contabilizadas separadamente; cada ilustração é considerada uma figura. 

 

 

CONFECÇÃO DO ARTIGO – Pesquisa Etiológica/Artigos quantitativos 

 

Resumo 

Um resumo deve conter fundamentalmente os objetivos do estudo, uma descrição básica 

dos métodos empregados, os principais resultados e uma conclusão. 

A não ser quando estritamente necessário, evite usar o espaço do resumo para apresentar 

informações genéricas sobre o estado-da-arte do conhecimento sobre o tema de estudo, estas 

devem estar inseridas na seção de Introdução do artigo. 

Na descrição dos métodos, apresente o desenho de estudo e priorize a descrição de 

aspectos relacionados à população de estudo, informações básicas sobre aferição das variáveis 

de interesse central (questionários e instrumentos de aferição utilizados) e técnicas de análise 

empregadas. 

A descrição dos resultados principais deve ser priorizada na elaboração do Resumo. 

Inclua os principais resultados quantitativos, com intervalos de confiança, mas seja seletivo, 

apresente apenas aqueles resultados essenciais relacionados diretamente ao objetivo principal 

do estudo. 

Na conclusão evite jargões do tipo “mais pesquisas são necessárias sobre o tema”, “os 

resultados devem ser considerados com cautela” ou “os resultados deste estudo podem ser úteis 

para a elaboração de estratégias de prevenção”. No final do Resumo descreva em uma frase sua 

conclusão sobre em que termos seus resultados ajudaram a responder aos objetivos do estudo. 
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Procure indicar a contribuição dos resultados desse estudo para o conhecimento acerca do tema 

pesquisado. 

 

Introdução 

Na Introdução do artigo o autor deve, de forma clara e concisa, indicar o estado do 

conhecimento científico sobre o tema em estudo e quais as lacunas ainda existentes que 

justificam a realização da investigação. Ou seja, descreva o que já se sabe sobre o assunto e por 

que a investigação se justifica. É na Introdução que a pergunta de investigação deve ser 

claramente enunciada. É com base nessa pergunta que também se explicita o modelo teórico. 

Para fundamentar suas afirmações é preciso escolher referências a serem citadas. Essas 

referências devem ser artigos originais ou revisões que investigaram diretamente o problema 

em questão. Evite fundamentar suas afirmações citando artigos que não investigaram 

diretamente o problema, mas que fazem referência a estudos que investigaram o tema 

empiricamente. Nesse caso, o artigo original que investigou diretamente o problema é que deve 

ser citado. O artigo não ficará melhor ou mais bem fundamentado com a inclusão de um número 

grande de referências. O número de referências deve ser apenas o suficiente para que o leitor 

conclua que são sólidas as bases teóricas que justificam a realização da investigação. 

Se for necessário apresentar dados sobre o problema em estudo, escolha aqueles mais 

atuais, de preferência obtidos diretamente de fontes oficiais. Evite utilizar dados de estudos de 

caráter local, principalmente quando se pretende apresentar informações sobre a magnitude do 

problema. Dê preferência a indicadores relativos (por exemplo, prevalências ou taxas de 

incidência) em detrimento de dados absolutos. 

Não é o tamanho da Introdução que garante a sua adequação. Por sinal, uma seção de 

Introdução muito longa provavelmente inclui informações pouco relevantes para a 

compreensão do estado do conhecimento específico sobre o tema. Uma Introdução não deve 

rever todos os aspectos referentes ao tema em estudo, mas apenas os aspectos específicos que 

motivaram a realização da investigação. Da mesma forma, não há necessidade de apresentar 

todas as lacunas do conhecimento sobre o tema, mas apenas aquelas que você pretende abordar 

por meio de sua investigação. 

Ao final da seção de Introdução apresente de forma sucinta e direta os objetivos da 

investigação. Sempre que possível utilize verbos no infinitivo, por exemplo, “descrever a 

prevalência”, “avaliar a associação”, “determinar o impacto”. 

Métodos 
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A seção de Métodos deve descrever o que foi planejado e o que foi realizado com 

detalhes suficientes para permitir que os leitores compreendam os aspectos essenciais do 

estudo, para julgarem se os métodos foram adequados para fornecer respostas válidas e 

confiáveis e para avaliarem se eventuais desvios do plano original podem ter afetado a validade 

do estudo. 

Inicie esta seção apresentando em detalhe os principais aspectos e características do desenho 

de estudo empregado. Por exemplo, se é um estudo de coorte, indique como esta coorte foi 

concebida e recrutada, características do grupo de pessoas que formam esta coorte, tempo de 

seguimento e status de exposição. Se o pesquisador realizar um estudo caso-controle, deve 

descrever a fonte de onde foram selecionados casos e controles, assim como as definições 

utilizadas para caracterizar indivíduos como casos ou controles. Em um estudo seccional, 

indique a população de onde a amostra foi obtida e o momento de realização do inquérito. Evite 

caracterizar o desenho de estudo utilizando apenas os termos "prospectivo" ou "retrospectivo", 

pois não são suficientes para se obter uma definição acurada do desenho de estudo empregado. 

No início desta seção indique também se a investigação em questão é derivada de um 

estudo mais abrangente. Nesse caso, descreva sucintamente as características do estudo e, se 

existir, faça referência a uma publicação anterior na qual é possível encontrar maiores detalhes 

sobre o estudo. 

Descreva o contexto, locais e datas relevantes, incluindo os períodos de recrutamento, 

exposição, acompanhamento e coleta de dados. Esses são dados importantes para o leitor avaliar 

aspectos referentes à generalização dos resultados da investigação. Sugere-se indicar todas as 

datas relevantes, não apenas o tempo de seguimento. Por exemplo, podem existir datas 

diferentes para a determinação da exposição, a ocorrência do desfecho, início e fim do 

recrutamento, e começo e término do seguimento. 

Descreva com detalhes aspectos referentes aos participantes do estudo. Em estudos de 

coorte apresente os critérios de elegibilidade, fontes e métodos de seleção dos participantes. 

Especifique também os procedimentos utilizados para o seguimento, se foram os mesmos para 

todos os participantes e quão completa foi a aferição das variáveis. Se for um estudo de coorte 

pareado, apresente os critérios de pareamento e o número de expostos e não expostos. Em 

estudos caso-controle apresente os critérios de elegibilidade, as fontes e os critérios utilizados 

para identificar, selecionar e definir casos e controles. Indique os motivos para a seleção desses 

tipos de casos e controles. Se for um estudo caso-controle pareado, apresente os critérios de 

pareamento e o número de controles para cada caso. Em estudos seccionais, apresente os 

critérios de elegibilidade, as fontes e os métodos de seleção dos participantes. 
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Defina de forma clara e objetiva todas as variáveis avaliadas no estudo: desfechos, 

exposições, potenciais confundidores e modificadores de efeito. Deixe clara a relação entre 

modelo teórico e definição das variáveis. Sempre que necessário, apresente os critérios 

diagnósticos. Para cada variável forneça a fonte dos dados e os detalhes dos métodos de aferição 

(mensuração) utilizados. Quando existir mais de um grupo de comparação, descreva se os 

métodos de aferição foram utilizados igualmente para ambos. 

Especifique todas as medidas adotadas para evitar potenciais fontes de vieses. Nesse 

momento, deve-se descrever se os autores implementaram algum tipo de controle de qualidade 

na coleta de dados, e se avaliaram a variabilidade das mensurações obtidas por diferentes 

entrevistadores/aferidores. 

Explique com detalhes como o tamanho amostral for determinado. Se a investigação em questão 

utiliza dados de um estudo maior, concebido para investigar outras questões, é necessário 

avaliar a adequação do tamanho da amostra efetivo para avaliar a questão em foco mediante, 

por exemplo, o cálculo do seu poder estatístico. 

Explique como foram tratadas as variáveis quantitativas na análise. Indique se algum 

tipo de transformação (por exemplo, logarítmica) foi utilizada e por quê. Quando aplicável, 

descreva os critérios e motivos usados para categorizá-las. 

Descreva todos os métodos estatísticos empregados, inclusive aqueles usados para 

controle de confundimento. Descreva minuciosamente as estratégias utilizadas no processo de 

seleção de variáveis para análise multivariada. Descreva os métodos usados para análise de 

subgrupos e interações. Se interações foram avaliadas, optou-se por avaliá-las na escala aditiva 

ou multiplicativa? Por quê? Explique como foram tratados os dados faltantes ("missing data"). 

Em estudos de coorte indique se houve perdas de seguimento, sua magnitude e como o 

problema foi abordado. Algum tipo de imputação de dados foi realizado? Em estudos caso-

controle pareados informe como o pareamento foi considerado nas análises. Em estudos 

seccionais, se indicado, descreva como a estratégia de amostragem foi considerada nas análises. 

Descreva se foi realizado algum tipo de análise de sensibilidade e os procedimentos usados. 

 

Resultados 

A seção de Resultados deve ser um relato factual do que foi encontrado, devendo estar 

livre de interpretações e ideias que refletem as opiniões e os pontos de vista dos autores. Nesta 

seção, deve-se apresentar aspectos relacionados ao recrutamento dos participantes, uma 

descrição da população do estudo e os principais resultados das análises realizadas. 
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Inicie descrevendo o número de participantes em cada etapa do estudo (exemplo: 

número de participantes potencialmente elegíveis, incluídos no estudo, que terminaram o 

acompanhamento e efetivamente analisados). A seguir descreva os motivos para as perdas em 

cada etapa. Apresente essas informações separadamente para os diferentes grupos de 

comparação. Avalie a pertinência de apresentar um diagrama mostrando o fluxo dos 

participantes nas diferentes etapas do estudo. 

Descreva as características sociodemográficas e clínicas dos participantes e informações 

sobre exposições e potenciais variáveis confundidoras. Nessas tabelas descritivas não é 

necessário apresentar resultados de testes estatísticos ou valores de p. 

Indique o número de participantes com dados faltantes para cada variável de interesse. 

Se necessário, use uma tabela para apresentar esses dados. 

Em estudos de coorte apresente os tempos total e médio (ou mediano) de seguimento. 

Também pode-se apresentar os tempos mínimo e máximo, ou os percentis da distribuição. 

Deve-se especificar o total de pessoas-anos de seguimento. Essas informações devem ser 

apresentadas separadamente para as diferentes categorias de exposição. 

Em relação ao desfecho, apresente o número de eventos observados, assim como 

medidas de frequência com os respectivos intervalos de confiança (por exemplo, taxas de 

incidência ou incidências acumuladas em estudos de coorte ou prevalências em estudos 

seccionais). Em estudos caso-controle, apresente a distribuição de casos e controles em cada 

categoria de exposição (números absolutos e proporções). 

No que tange aos resultados principais da investigação, apresente estimativas não 

ajustadas e, se aplicável, as estimativas ajustadas por variáveis confundidoras, com os seus 

respectivos intervalos de confiança. Quando estimativas ajustadas forem apresentadas, indique 

quais variáveis foram selecionadas para ajuste e quais os critérios utilizados para selecioná-las. 

Nas situações em que se procedeu a categorização de variáveis contínuas, informe os pontos de 

corte usados e os limites dos intervalos correspondentes a cada categoria. Também pode ser útil 

apresentar a média ou mediana de cada categoria. 

Quando possível, considere apresentar tanto estimativas de risco relativo como 

diferenças de risco, sempre acompanhadas de seus respectivos intervalos de confiança. 

Descreva outras análises que tenham sido realizadas (por exemplo, análises de 

subgrupos, avaliação de interação, análise de sensibilidade). 

Dê preferência a intervalos de confiança em vez de valores de p. De qualquer forma, se 

valores de p forem apresentados (por exemplo, para avaliar tendências), apresente os valores 

observados (por exemplo, p = 0,031 e não apenas uma indicação se o valor está acima ou abaixo 
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do ponto crítico utilizado - exemplo, > ou < que 0,05). Lembre-se que os valores de p serão 

sempre acima de zero, portanto, por mais baixo que ele seja, não apresente-o como zero (p = 

0,000) e sim como menos do que um certo valor (p < 0,001). 

Evite o uso excessivo de casas decimais. 

 

 Discussão 

A seção de Discussão deve abordar as questões principais referentes à validade do 

estudo e o seu significado em termos de como os seus resultados contribuem para uma melhor 

compreensão do problema em questão. 

Inicie sintetizando os principais achados relacionando-os aos objetivos do estudo. Não 

deve-se reproduzir os dados já apresentados na seção de Resultados, apenas ajudar o leitor a 

recordar os principais resultados e como eles se relacionam com os objetivos da investigação. 

Discuta as limitações do estudo, particularmente as fontes potenciais de viés ou 

imprecisão, discutindo a direção e magnitude destes potenciais vieses. Apresente argumentos 

que auxiliem o leitor a julgar até que pontos esses potenciais vieses podem ou não afetar a 

credibilidade dos resultados do estudo. 

O núcleo da seção de Discussão é a interpretação dos resultados do estudo. Interprete 

cautelosamente os resultados, considerando os objetivos, as limitações, a realização de análises 

múltiplas e de subgrupos, e as evidências científicas disponíveis. Nesse momento, deve-se 

confrontar os resultados do estudo com o modelo teórico descrito e com outros estudos 

similares, indicando como os resultados do estudo afetam o nível de evidência disponível 

atualmente. 

 

 


